PARECER Nº 482, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 326, DE 2007, VETADO TOTALMENTE


De autoria do nobre deputado JOSÉ AUGUSTO, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar em edificações de natureza pública, no âmbito do Estado de São Paulo.


Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 21/11/2007, sendo expedido o Autógrafo nº 27381.


Através da Mensagem A-nº 183/2007, o Senhor Governador, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, c/c o artigo 47, IV, da Constituição do Estado, vetou totalmente, por inconstitucionalidade, o Projeto.


Diante disso, retorna a proposição a esta Casa para exame, nos termos do que estabelece o artigo 28, § 5º, da Constituição Bandeirante.


Vencido o prazo regimental para manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, o nobre Presidente desta Casa designou-me Relator Especial para exarar o Parecer sobre o veto oposto.


Inobstante os argumentos elencados nas razões contidas na Mensagem A-nº 183/2007, entendo que o veto não merece prosperar.


Dispõe o artigo 24 da Constituição da República que compete, concorrentemente, à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar, entre outros, sobre direito urbanístico, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais e proteção do meio ambiente. Ora, obrigar a previsão de sistemas de aquecimento solar de água, dimensionado para cobrir, no mínimo, 40% de toda demanda anual de energia necessária para aquecimento de água sanitária, nas instalações hidráulicas dos projetos de novas edificações públicas atende o comando constitucional.


Como se vê da justificativa, é nítido o caráter ambiental da proposição, portanto, perfeitamente possível o Estado legislar sobre o assunto, a teor do que prescreve o artigo 24 da Constituição Federal. Aliás, há alguns precedentes do Supremo Tribunal Federal corroborando a tese deste Parecer, valendo citar o seguinte:

“DECISÃO: Os presentes recursos extraordinários foram interpostos contra acórdão, que, confirmado, em sede de embargos de declaração (fls. 213/217), pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, está assim ementado (fls. 168): "MANDADO DE SEGURANÇA. EDIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO HORIZONTAL NO LITORAL. ALVARÁ MUNICIPAL CONCEDIDO SEM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL DO LITORIAL PARANAENSE. EMBARGO DA OBRA PELO CITADO ÓRGÃO ESTADUAL. INADMISSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DO MUNICÍPIO, ASSEGURADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 30, INCISOS I E VII). LESÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE CONFIGURADA. 'MANDAMUS' CONCEDIDO." O Estado do Paraná, ao deduzir seu recurso extraordinário, sustenta que o Tribunal "a quo" teria transgredido os arts. 23, III e VI, 24, I, VI e VII, 30, I, II e VIII, e 225, § 1º, III e § 4º, todos da Constituição da República. O Ministério Público estadual, por sua vez, sustenta que o Tribunal "a quo" teria transgredido os arts. 24, VI e VIII, 30, VIII, e 225, § 4º, da Carta Política. O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre Subprocurador-Geral da República, Dr. JOÃO BATISTA DE ALMEIDA, ao opinar pelo conhecimento e provimento dos apelos extremos em questão (fls. 381/390), formulou parecer assim ementado (fls. 381): "RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EMBARGO DE CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO EM REGIÃO LITORÂNEA EM FACE DA AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA PRÉVIA DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL DO LITORAL PARANAENSE - VISLUMBRADA OFENSA DA AUTONOMIA MUNICIPAL RECONHECIDA PELO ARESTO RECORRIDO - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 23, III E VI, 24, I, VI E VII, 30, I, II E VIII, E 225, § 1º, III, E § 4º, DA CF/88 (...) COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE PARA O TRATO DO DIREITO URBANÍSTICO E DA DEFESA DO MEIO AMBIENTE - INTERFERÊNCIA NA COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA A REGÊNCIA DOS ASSUNTOS DE INTERESSE LOCAL - PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DOS RECURSOS." Entendo assistir plena razão à douta Procuradoria-Geral da República, cujo parecer evidencia que o acórdão ora questionado dissente do entendimento que o Supremo Tribunal Federal firmou no exame de controvérsia semelhante à debatida nesta sede recursal. Cabe referir, por isso mesmo, por relevante, decisão proferida pelo eminente Ministro CARLOS BRITTO, Relator do RE 306.364/SP, em julgamento versando tema assemelhado ao da presente causa: "(...) Trata-se, no presente caso, de competência concorrente da União e dos Estados, prevista no art. 24, inciso VI, da Constituição Federal, e não de um interesse local, que estaria dentro da alçada do Município. Outro não é o entendimento desta colenda Corte, de que é exemplo o AI 147.111-AgR, Relator Ministro Carlos Velloso, cuja ementa registra, na parte que interessa, in verbis: 'CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO AMBIENTAL E CONTROLE DE POLUIÇÃO. LEGISLAÇÃO CONCORRENTE: UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL. C.F., ART. 24, VI E XII. CF/67, ART. 8., XVII, 'C'. (...)' Corroborando o entendimento que na referida situação há competência concorrente da União e dos Estados para legislar respeito da proteção ambiental, transcrevo abaixo parte da decisão do Tribunal de Justiça (fls. 277): 'Note-se, por outro lado, desmereça a invocada Lei Estadual a pecha pretendida, visto disciplinar a atividade industrial em zona de proteção de mananciais, tema que escapa, na Região Metropolitana de São Paulo, ao interesse estritamente local do Município de Suzano, inserindo-se no interesse comum de todos os municípios que a integram, como bem anota a douta Curadoria, o que, igualmente, implica na constatação de o ato, ora impugnado, não haver malferido o art. 30 da Constituição Federal; muito menos vulnerar o direito de propriedade e de livre iniciativa das autoras'." (grifei) Essa mesma orientação prevaleceu no julgamento do RE 219.210/RS, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, no qual se acolheu, como razão de decidir, o douto parecer do ilustre Subprocurador-Geral da República, Dr. VICENTE DE PAULA SARAIVA: "(...) Conforme se depreende do conteúdo do art. 24, VI, da CF, compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, conservação da natureza, defesa do solo e recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição. Com efeito, o pressuposto básico do sistema federativo brasileiro ¾ que assegura autonomia às entidades federadas ¾, é a repartição de competências para que cada ente possa desempenhar sua atividade. 2.1 Assim, embora o Município tenha, nos termos do art. 30, I, da CF, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode contrariar as normas gerais editadas pela União Federal, nem tampouco as normas específicas expedidas pelo Estado-membro. A autonomia municipal, assegurada constitucionalmente, não alcança o âmbito colimado pelo recorrente. Assim, não se poderia pretender ¾ a pretexto de que a Carta Magna teria conferido ao Município o poder de legislar sobre assuntos de interesse local ¾, derrogar normas federais e estaduais editadas em consonância com a repartição de competência prevista no art. 24, §§ 1º e 2º, da CF. O sistema de controle de constitucionalidade das leis tem por fundamento, justamente, a supremacia da Lei Maior e o acato às normas de grau inferior, vedando, justamente, essa incompatibilidade vertical de leis."O exame da presente causa evidencia que o acórdão ora recorrido diverge da diretriz jurisprudencial que esta Suprema Corte firmou na análise da controvérsia constitucional em questão. Sendo assim, e pelas razões expostas, conheço dos presentes recursos extraordinários, para dar-lhes provimento (CPC, art. 557, § 1º - A), em ordem a denegar o mandado de segurança impetrado pela parte ora recorrida. No que concerne à verba honorária, revela-se aplicável o enunciado constante da Súmula 512/STF. Publique-se. Brasília, 03 de fevereiro de 2006. Ministro CELSO DE MELLO Relator” (STF; RE 280867 / PR; Rel. Min. CELSO DE MELLO; DJ 16/02/2006)


Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 326, de 2007, e, por conseqüência, contrário ao veto total oposto à propositura.






a)  Fernando Capez -  Relator Especial  
